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DOS EXERCÍCIOS DEVOTOS AOS EXERCÍCIOS DE AGULHA: Uma Análise do Currículo das Meninas Desvalidas do Educandário Nossa Senhora da Piedade, 1925-1930.

Os gregos contam que Teseu recebeu de presente de Ariadne um fio. Com esse fio Teseu se orientou no labirinto, encontrou o Minotauro e o matou. Dos rastros que Teseu deixou ao vagar pelo labirinto, o mito não fala. (GUINZBURG, 2007, P.7)

INTRODUÇÃO


O presente texto tem como objetivo discutir o currículo do Educandário Nossa Senhora da Piedade que cuidava de meninas desvalidas, no período de 1925 a 1930. Algumas fontes documentais de nossa pesquisa foram protegidas pela implacável passagem do tempo, outras foram dilapidadas e algumas condenadas ao esquecimento. Algumas fontes sofreram sérios danos devido a enchentes, incêndios, roubos e até mesmo, o inadequado tratamento de amadores na preservação dos documentos.

Eric Hobsbawm (1998) faz importantes reflexões metodológicas, sobre as fontes documentais de pesquisa. Vejamos:

Em muitos casos, o historiador dos movimentos populares descobre apenas o que está procurando, não o que está esperando por ele. Muitas fontes para a história dos movimentos populares apenas foram reconhecidas como tais porque alguém fez uma pergunta e depois sondou desesperadamente em busca de alguma maneira – qualquer maneira – de respondê-la. Não podemos ser positivistas, acreditando que as perguntas e as respostas surgem naturalmente do estudo do material. Em geral, não existe material algum até que nossas perguntas o tenham revelado. (HOBSBAWN, 1998, p.220)
São as nossas perguntas que indicam quais as fontes que devemos escolher, na ânsia de respondê-las selecionamos vestígios do passado, que chamamos fontes primárias. Logo precisamos ter cuidado com as interpretações das fontes, porque elas podem nos levar a caminhos escorregadios, elas podem mentir, esconder, silenciar sobre características importantes para a compreensão do que estamos pesquisando. Assim, somos chamados a uma leitura crítica das fontes, para procedermos uma interpretação mais próxima do que poderia ter acontecido.

Em alguns casos, somos orgulhosos demais para reconhecer, que a nossa forma de contar a história é também apenas uma possibilidade, que há outras, baseadas em outras fontes, com outros métodos, que se dedicam a recuperar a experiência dos homens em tempos pretéritos. Essa atitude pode nos levar a interpretações dogmáticas que empobrecem a atividade do historiador.

Carlo Guinzburg nos mostra que é possível contar a história de Teseu olhando-a de outro ponto de vista, pois Teseu também se valeu dos seus próprios rastros, deixados no labirinto, para encontrar a saída, isso não torna menos importante o fio dado por Ariadne, que segundo a versão mais conhecida, o guiou até a saída do labirinto, após matar o monstro. Acreditamos que podemos unir as duas versões, pois ambas tornam mais rica a experiência do lendário herói.

Para recuperar a experiência das meninas desvalidas, nossa pesquisa apóia-se no paradigma indiciário proposto por Guinzburg. Uma das pistas que perseguimos é o relatório escrito pelo Capitão José Fernandes Garrido, provedor da Irmandade Nossa Senhora da Piedade, no ano de 1895, no qual encontramos vestígios do currículo adotado no Educandário. 

Este documento escrito no final do século XIX, nos fornece pistas valiosas para a análise do currículo praticado no Educandário Nossa Senhora da Piedade, entre 1925 e 1930, além disso a leitura de outros autores que se dedicam a mesma temática nos permite tecer algumas reflexões importantes.

O EDUCANDÁRIO NOSSA SENHORA DA PIEDADE

O Educandário Nossa Senhora da Piedade, foi fundado com verba testamentária de Dona Mariana Claudina Pereira de Carvalho, Condessa do Rio Novo, casada com o Visconde do Rio Novo, sem filhos, determinou que se fundasse uma casa de caridade, em 4 de Abril de 1883, na cidade de Paraíba do Sul, e que a mesma deveria ser dirigida pela Irmandade Nossa Senhora da Piedade. No testamento da Condessa do Rio Novo encontramos a seguinte exigência: “para efetividade destas disposições deixo à Casa de Caridade da Paraíba do Sul a minha fazenda de Cantagalo, com todas as suas terras, edifícios e benfeitorias, cafezais, animais, instrumentos e utensílios agrícolas e móveis pertencentes à mesma”
.
A singularidade dessa instituição escolar encontra-se na triangulação: uma mulher da nobreza, que alforria os escravos concedendo-lhes terras, deixa os dispositivos legais para a fundação de um hospital e de um educandário para meninas desvalidas.

As pesquisas históricas apresentam muitos estudos sobre a participação de nobres, no movimento abolicionista, na educação ou no cuidado com a saúde pública, contudo não conheço nenhuma pesquisa que recupere a experiência de um nobre atuando em três frentes distintas. 

Maria das Graças de L. Madeira (2008), em recente publicação, intitulada A Pedagogia Feminina das Casas de Caridade do Padre Ibiapina, apresenta um rico quadro que nos permite comparar os currículos e os objetivos das instituições e de seus agentes formadores: os religiosos. De acordo com Madeira,

Em geral, sua atenção voltava-se particularmente para a construção de abrigos que se propusessem a educar, sustentar e casar as órfãs desamparadas, acolher crianças rejeitadas, amparar e ocupar mulheres consideradas perdidas. As Casas deveriam, portanto, tornar-se um lugar de formação feminina, com base na moral cristã e no trabalho, com vistas à purificação do corpo e, conseqüentemente, da alma. Com esse intuito, elas eram confinadas aos limites das Casas, sob as vistas de “irmãs superiores” e “irmãs mestras”, para evitar o contato com o mundo, entendido como espaço da ociosidade e de extravio do espírito. (MADEIRA, 2008, p. 27-28)

A citação acima, apresenta o ideal de educar e regenerar as mulheres, cabendo as religiosas diminuir o contato com o mundo, pois o mesmo era a raiz do ócio e das paixões mundanas.Utilizando como fontes documentais primárias às cartas trocadas por Ibiapina e as religiosas, periódicos locais, Madeira (2008) reconhece não saber o número total de meninas e mulheres, devido às perdas documentais sofridas pelos acervos pesquisados. Era através das cartas, que o padre tomava conhecimento, dos acontecimentos nas vinte e duas casas de caridade fundadas, em quatro estados do Nordeste, que o religioso percorria em lombo de burro.

Contudo, as cartas revelam o ponto de vista do padre, das irmãs, mas não são documentos nos quais as meninas falam de si, de seu mundo e de seus sonhos, deste modo, ora é o discurso de um homem sobre as mulheres e meninas desvalidas, ora é o discurso de mulheres que abraçaram a vida religiosa.

O sustento dessas casas era feito através de doações e do método da subscrição, diferente do Educandário Nossa Senhora da Piedade que possuía renda própria, deixada pela Condessa do Rio Novo. Em seu testamento a Condessa determinava: deixo a Casa de Caridade de Paraíba do Sul, cem apólices da Dívida Pública no valor nominal de um conto de réis cada uma, as quais serão inalienáveis, e constituirão perpetuamente o patrimônio daquele Pio estabelecimento, que só poderá despender os juros. 

Uma outra pergunta surge da leitura do livro de Madeira (2008), como eles poderiam educar as meninas desvalidas junto com as mulheres consideradas de má reputação? Havia espaços separados? Da convivência entre elas, as mulheres presentes na casa, através de conversas também poderiam educar as meninas, sem que as religiosas percebessem? As mulheres consideradas perdidas e as meninas desvalidas não possuíam demandas diferentes?

O currículo dessa instituição baseava-se na moral cristã e no trabalho, com o objetivo de purificar o corpo e a alma. Nessa instituição era travado um grande combate contra a ociosidade, contra o riso e contra as conversas em demasia. O padre Ibiapina e as irmãs de caridade escreveram longas cartas recomendando a severidade dos hábitos, o combate ao luxo, pois este era considerado pecaminoso e desnecessário às mulheres honestas, que desejam levar uma vida simples e decente.

No que se refere ao refinamento dos modos, aconselhava a todas que fossem fiéis, pontuais, falassem baixo e com poucas palavras; não abrissem ou fechassem portas com ruídos, pois era tido como sinal de má educação; que as beatas não fossem curiosas e evitassem familiaridades e amizades particulares com as meninas; que estas não fizessem sozinhas aquilo que não se animariam a fazer diante das superioras (Madeira, 2008, p.100).
Nessas instituições recomendavam o refinamento dos modos, uma educação de acordo com os moldes europeus e também cuidados com a higiene. As atividades começavam muito cedo, na verdade ainda de madrugada.

(...) As congregadas levantavam-se às 4 horas (...) as meninas às 5 horas da manhã (...).Além da preocupação com hábitos higiênicos, com o de “nas quintas-feiras em logar de tocar a campa para as escolas, as Mestras ocupam-se em limpar as meninas, cortando unhas, cabellos, mandando tomar banho” recomendava ainda toalhas cheirosas nas capelas (MADEIRA, 2008, p.100).  


No Educandário Nossa Senhora da Piedade, as atividades também começavam cedo. As asiladas deveriam levantar-se às 5 horas da manhã. Ouçamos o provedor:

As asiladas levantaram-se no verão às 5 horas da manhã e durante o inverno às 6 horas, deitando-se às 8 horas da noite. Consagram 5 horas ao estudo e outras tantas ao trabalho manual, entrecortadas pelas refeições e recreios gastando nestes não menos de 3 horas.

O documento não faz menção, ao horário que as religiosas se levantavam, deveria ser antes das meninas, para que as mesmas pudessem dirigir as preces matutinas. Hilsdorf (2005), em seu texto intitulado “Tão longe, tão perto: as meninas do seminário”, lança luzes que nos permitem compreender as propostas educacionais, para as meninas desvalidas. O objetivo da autora é conhecer o Seminário das educandas, desligado da Roda dos Expostos, adotando como hipótese que o seminário possuía proposta educativa.

 O alvo da instituição era as meninas órfãs de militares, cujas famílias estavam sem proventos. As meninas tinham entre oito e treze anos de idade aceitando também pensionistas.Hilsdorf citando Marcílio nos diz que, a Santa Casa de Misericórdia e a Roda dos Expostos não possuíam propostas educacionais sistematizadas, o que orientava a ação dessas instituições era o desejo de tirar as crianças do ócio e direcioná-las ao mercado de trabalho.

O Seminário das Educandas pode ter tido como inspiração próxima a obra de Napoleão Bonaparte, que segundo R. Rogers (1993, p.-43-51), ao reorganizar os serviços educacionais franceses no período pós-revolucionário, negligenciou a educação feminina publica, mas criou as “Escolas da Legião da Honra” para as filhas dos seus oficiais perecidos em batalhas, com o objetivo de dar-lhes formação moral para serem boas esposas e mães de família. O Seminário também antecipou em dois anos as escolas elementares publicas para mulheres (1827),e como aquelas escolas francesas, também tinha em vista as órfãs dos militares mortos nas guerras da Independência ( HILSDORF, 2005, p.60-61).
A citação acima nos mostra que o objetivo das escolas femininas era a formação moral das mulheres, preparando-as para serem boas esposas e mães, esse ideário estava presente no Brasil colônia em diferentes regiões, como nos mostra Algranti analisando a Santa Casa de Misericórdia de Pernambuco:

Os estatutos da Santa Casa advertem: no tempo que lhes sobejar desses exercícios espirituais, se ocuparão em coser, fazer rendas e aprender todas as mais coisas que são necessárias a uma mulher honesta e a uma boa mãe de família para que com suas prendas adquiridas facilitem melhor o seu estado (Algranti, 2008, p.103).


A formação de mulheres para serem boas mães e esposas, também estava presente no Educandário Nossa Senhora da Piedade em Paraíba do Sul. Vejamos o documento:

Aprendam a lavar, engomar, cosinhar, exercitam-se em todos os trabalhos domésticos próprios de uma boa mãi de família. Tanto nos estudos como nos trabalhos manuaes as asyladas estão sempre sob a vigilância de uma das Irmãs de Caridade. 


Essas práticas baseavam-se na moral cristã, que possui sua base teórica nas Escrituras Sagradas e na tradição. Na leitura do livro de Provérbios, alguns versículos podem ter servido de base para a formulação dos ensinamentos, que visavam formar a mulher para o lar.
 


Devemos destacar que as práticas educativas que formavam as meninas desvalidas apresentavam um ritmo lento e gradual de mudança, por isso não podemos fazer uma vinculação imediata entre as ações educativas e a periodização da história a partir de marcos políticos administrativos. Em recente publicação José Gonçalves Gondra e Alessandra Schueler apontam a necessidade de atentarmos para as especificidades dos processos educacionais, para que não venhamos a cair numa dura divisão da história em períodos, que a partir de marcos políticos-administrativos divide a história do Brasil em período Colonial, Império, compreendendo o Primeiro Reinado, Período Regencial, Segundo Reinado e República. Ouçamos-os:

No que se refere à periodização, o desafio é pensar o ponto em que a reflexão deveria ser iniciada e onde poderia ser encerada. De modo geral, a historiografia adota marcos políticos-administrativos como critério geral para pensar a sociedade. Nesta direção, a História do Brasil teria conhecido três formas: a Colônia (1500-1822), o Império (1822-1889) e a República (1889 aos dias atuais), a partir do que todos os acontecimentos poderiam ser compreendidos e explicados, nos vemos obrigados a considerar as forças educativas, as formas de educação e seus sujeitos submetidos a este clássico e poderoso regime de verdade. A adesão a tais princípios de inteligibilidade funcionária para apreender os acontecimentos no campo da educação, mas também valeria como chave de leitura para o exame dos fenômenos religiosos, econômicos, judiciais e outras experiências culturais. A repartição de nossa História nestes três largos períodos funciona como uma espécie de chave-mestra, que permitiria compreender todas as ações humanas. No entanto, as pesquisas mais recentes têm demonstrado que o emprego desses marcos e a unidade que a adoção deles sugere são insuficientes para explicar a complexidade da ação social nos períodos assim definidos (GONDRA e SCHUELER, 2008, p.9-10).

Muitas vezes as práticas educativas não correspondem aos períodos políticos que marcam a história do Brasil. Contudo devemos considerar que a formação dessas meninas apresentam várias nuances e não podemos reduzir a sua educação ao ensino de trabalhos manuais que realizavam, seu currículo também possuía elementos comuns às escolas elementares. Entretanto, gostaria de pontuar uma diferença, as educandas do Seminário da Glória, estudadas por Hilsdorf possuíam escravos para realizar as tarefas consideradas mais pesadas, vejamos que atividades eram essas:

As meninas eram também formadas nas práticas de relações sociais desiguais. Para os serviços internos e externos, a casa tinha alugado escravos pertencentes a Fazenda Nacional: fazer compras na cidade, lavar passar roupas, cozinhar, fazer sapatos, cuidar da horta. Africanos livres trabalhavam nos pastos como “valeiros”. Uma das escravas do Seminário era muito apreciada pela sua habilidade em trabalhar o algodão com instrumental feito por um carpinteiro: “teares e seus pertences, 7 roças e algumas cardas”. Para essa escrava produtiva, a direção pede roupa especial, saia e timão de beata, e coberta. É notável que os escravos ficassem encarregados do serviço “de ir a cidade” para fazer compras, alias na mesma montaria que o padre capelão usava quando vinha dizer as missas na capela do instituto (HILSDORF, 2005,p.14).


O que era considerado pesado para as educandas do Seminário da Glória em São Paulo, não era para as meninas do Educandário Nossa da Piedade em Paraíba do Sul, nem mesmo para internas das Casas de Caridade, fundadas pelo padre Ibiapina, que possuíam um código disciplinar rígido, com o intuito de combater a ociosidade entre as internas. Um outro ponto interessante do estudo de Hilsdorf é a presença de africanos livres no instituto. Eram considerados africanos livres, os indivíduos que chegavam ao Brasil em navios negreiros, fruto do comércio Atlântico após a assinatura da Lei Euzébio de Queirós. Esses mesmos indivíduos eram considerados juridicamente livres, porém o Estado se valia dos seus serviços, na abertura de estradas, nas obras públicas, na iluminação da cidade. 

Em outra pesquisa realizada por mim, descobri um requerimento de professores públicos a Sua Majestade Imperial, solicitando que fossem cedidos escravos para serviços braçais nas escolas, aos quais dariam sustento e educação, isso nos remete a outro caminho, o da instrução através do trabalho e também da remuneração pelo mesmo.

Ainda precisa ser aprofundada a discussão, sobre a presença dos escravos em instituições escolares. Quanto às idas e vindas dos escravos à cidade, os escravos urbanos movimentavam-se pela cidade, vendendo doces, executando pequenos serviços como de pedreiros, carpinteiros. Algumas mulheres escravas eram habilidosas nos serviços domésticos, logo a valorização de uma escrava habilidosa, era um traço da mentalidade da sociedade escravista do século XIX. Não podemos perder de vista o projeto em curso de emancipação gradual da escravidão, que através de leis e decretos visavam não desorganizar a produção, introduzindo a mão-de-obra livre nas plantações de café.

Por hora deixemos de lado a escravidão, e voltemos os nossos olhos para os processos educacionais vividos pelas meninas desvalidas, atentando para as questões curriculares a fim de conhecermos semelhanças e diferenças presentes nas fontes documentais primárias e, nos estudos realizados pelos autores, que se dedicam a mesma temática.

Alessandra Schueler ao analisar a Associação Protetora da Infância Desvalida e as Escolas de São Sebastião e São José, compõe cuidadosamente um quadro formado por legisladores, desvalidos, engenheiros, advogados e políticos, que se dedicaram à construção de prédios escolares, tendo como força motriz as homenagens recebidas pelo Imperador D. Pedro II, após a vitória do exército brasileiro, na guerra do Paraguai 1864-1870, 
esse conflito é o grande marco para as mudanças ocorridas na sociedade, escravista do segundo reinado. 

A autora destaca a atuação de Antônio Ferreira Viana, que empreendeu um grande esforço para a construção de escolas, entre elas o Instituto Ferreira Viana, construído na antiga Casa de São José, na rua General Canabarro, no bairro da Tijuca, no Rio de Janeiro.
 No momento nos são caras às reflexões da autora sobre o currículo proposto para as escolas públicas do Rio de Janeiro, sobretudo aquelas destinadas a atender os desvalidos.

Schueler destaca que os currículos dessas escolas eram formados por rudimentos da geografia e história pátria, a música e o desenho linear. Havia um currículo diferenciado para as meninas, que também eram separadas dos meninos nos exercícios de ginástica.

 Vejamos o currículo proposto para a formação dos meninos:

Pelo currículo das escolas municipais, elaborado pelo diretor e professor da escola de meninos. Candido Matheus de Faria Pardal, as matérias ensinadas compreendiam: instrução religiosa, leitura e escrita, aritmética, sistema métrico, desenho linear e noções de gramática. As turmas  deveriam ser divididas em oito classes de ensino, conforme o adiantamento dos alunos, tendo o curso primário duração regular de quatro anos, estendendo-se mais ou menos conforme o andamento das classes (SCHUELER, 2001, p.172).

Para as meninas eram ensinadas as mesmas matérias com o acréscimo de conteúdos, que visavam formar as mães de família.Ouçamos a autora novamente:

As meninas aprendiam as mesmas matérias que os meninos, acrescentando-se porém, os trabalhos de agulha e costura, considerados necessários à educação das “futuras mães de família” tal qual o programa de instrução primária definido pelo Regulamento de 1854 (SCHUELER, 2001, p.172).


A citação acima soma argumentos aos nossos, ao apresentar o Regulamento de 1854, ressaltando a necessidade de incluir dentro da formação das meninas, conteúdos que visavam a formação da mulher para o lar, porém havia também mulheres que lutavam pela formação intelectual, que não viam o cuidado da casa e da família, como único espaço de atuação da mulher. Hilsdorf ao analisar a escola republicana cita o trabalho de Maria Thereza Bernardes, sobre as lutas sociais das mulheres pela sua formação. Em nota de rodapé, a autora apresenta dois jornais cariocas, que contém os pedidos de profissionalização das mulheres. Vejamos a sua citação:


Veja-se a manifestação que aparece no Jornal das Senhoras, 201///1852 (Rio de Janeiro): “Quando a maior parte dos pais de família procurarão dar educação às suas filhas, franca, completa e liberal? Quando não se depreciarão as suas faculdades intelectuais e quando finalmente tentar-se-á cultivar a sua inteligência, deixando que a liberdade do pensamento flutue em seus escritos? Não entendo que uma mulher por saber música, tocar piano, coser, bordar, marcar e escrever tenha completado a sua educação...”(p.138), e outra, no A Família, 16/1/1890 (Rio de Janeiro): “ A Vista dos fatos, temos necessidade, nós mulheres, de aderirmos às leis e fenômenos da inteligência; temos precisão de entrar nas grandes batalhas oriundas do estudo e das meditações; temos quase a necessidade, obrigação mesmo de como impulsoras do progresso, ir avante nessa vanguarda do Fiat Lux do adiantamento intelectual das escritoras brasileiras” (p.154) ( BERNARDES, APUD HILSDORF, 2007, p.61).

Consideramos a citação acima importante, pois o periódico é do mesmo período que o Regulamento de 1854, que estabelece as diretrizes para formação das meninas, isso nos mostra que ele não era uma unanimidade, havia um conflito instalado na sociedade, esse conflito aparece nas vozes dos jornais, e não nos documentos oficiais que apresentam a versão dominante. Os jornais apresentavam a dissonância em relação ao documento oficial, neles as mulheres falam por si mesmas, e elas queriam muito mais do que uma formação para o lar.


Por não ser o objetivo central da autora, não há pistas no texto de como seria a formação dessa mulher, para o exercício de funções fora do lar, não há sistematização de conteúdos curriculares, que permitiriam a mulher impulsionar o progresso como estava descrito no Jornal A Família. O texto desse periódico contém uma sutil ironia, ao mencionar a marca da caixa de fósforos Fiat Lux como sinal do progresso feminino, pois ao mesmo tempo em que possuía a intenção de ocupar os espaços fora do lar, dedicados ao pensamento, a meditação, aos estudos, sinaliza como um instrumento que facilitou a vida da mulher na cozinha.


Se a autora voltou ao império para buscar elementos sobre a formação das mulheres, isso comprova mais uma vez a hipótese desse trabalho, que poucas mudanças ocorreram nos conteúdos de formação das mulheres, no período conhecido como Primeira República.


As meninas desvalidas do Educandário Nossa Senhora da Piedade em Paraíba do Sul seguiam um rígido código de disciplina que estabelecia o tipo de punição que  deveria ser aplicado, inclusive há um documento que explica o que pode provocar a expulsão de uma menina da instituição:


Art.5º - A educanda que por seu máo procedimento e depois de esgotados todos os meios brandos, merecer ser expulsa, será pela Mesa posta à disposição de seu pai ou tutor ou Juiz de Orphãos, quando não tenha pai ou tutor, e dada a recusa deste, a Mesa lhe dará conveniente destino.


Parágrafo 1º - Sem lhe ser, apresentado por escripto, licença especial do Provedor, a Irmã Superiora não consentirá que qualquer asylada saia para pernoitar fora do estabelecimento.


A que infrigir a disposição deste parágrapho não será mais recebida e seu lugar será considerado vago.


A saída das meninas da instituição sem o consentimento do Provedor e da Irmã Superiora à noite, se prolongando até o outro dia, era um fato que permitia a expulsão da menina, do Educandário, pois temia-se a prostituição; onde ela teria passado à noite? O texto não fala explicitamente, porém deixa escapar que algumas meninas fugiram, e seus lugares foram colocados a disposição da Mesa administrativa, para serem preenchidos por outras meninas, que deveriam observar o código de conduta de uma instituição católica de ensino feminino. 


O código disciplinar do Educandário Nossa Senhora da Piedade punia com o jubilamento a menina que pernoitasse fora do estabelecimento sem autorização do Provedor e da Irmã Superiora. Com relação a idade, encontramos alunas com idades diversas, no Educandário Nossa Senhora da Piedade, inclusive localizamos seis menores com menos de seis anos, “admitidas no asilo por espírito de Humanidade e Caridade, por serem mui necessitadas”.

Consideramos as contribuições de Gondra e Schueler positivas ao pontuar a existência de asilos privados, asilos religiosos, asilos para a educação da elite, asilo para a educação de meninos e de meninas desvalidas demonstrando assim, que públicos distintos valiam-se de estratégias semelhantes para educar seus rebentos.  Esses e outros autores reconhecem a importância das estratégias criadas para dar assistência às crianças abandonadas na Colônia, no Império e na República. Gondra e Schueler apontam também a separação das idades e a atuação das freiras na educação de crianças pequenas.

As crianças pequenas necessitavam de numerosas recreações, estudos muito curtos, alimentação equilibrada, apropriada e de uma vigilância feita por um pessoal devotado que, em sua prescrição, deveria ser feita por freiras, habituadas a esse serviço e que a ele se dedicavam de modo geralmente admirável.


Um outro estudo que também apresenta a participação das freiras na educação, é o texto de Maria José Rosado Nunes, no qual destaca que as freiras foram as primeiras mulheres a exercer uma profissão. A autora destaca a criação das irmandades para mulheres, no século XIX, as associações femininas de piedade, a criação de uma rede de escolas dirigidas por freiras estrangeiras, tendo como público alvo a educação de meninas. 


As mulheres se beneficiaram de algumas iniciativas católicas dessa época, sobretudo da educação, mas também com a criação das associações femininas de piedade. Dessas iniciativas, a mais carregada de efeito para as mulheres foi a criação de uma rede de escolas católicas, sob a direção de religiosas estrangeiras. O século XIX presenciou ainda um desenvolvimento bastante rápido das “escolas para meninas”, que tiveram as religiosas como elementos fundamentais.

Na esteira desses dois textos citados anteriormente, nós incluímos o nosso objeto de pesquisa, que analisa uma instituição religiosa dirigida pelas Irmãs Vicentinas, destinadas às meninas desvalidas. O Educandário Nossa Senhora da Piedade foi e continua sendo dirigido pela Irmandade Nossa Senhora da Piedade, fundada em Paraíba do Sul pela Condessa do Rio Novo. 

Gondra e Schueler ao sistematizar a evolução da malha educacional destinada a atender
 as crianças desvalidas traçaram um quadro composto pelo Asilo dos Inválidos da Pátria, o Asilo da Mendicidade da Corte, a Associação Protetora da Infância Desvalida, e outras instituições do gênero criadas na província do Amazonas, citando as pesquisas de Rizzini. Os mesmos citam também a Escola Doméstica Nossa Senhora do Amparo em Petrópolis, a Casa de Caridade em Vassouras e o Asilo Santa Isabel. Todas essas instituições citadas foram criadas no mesmo período, o que nos permite dizer como o Estado direcionou o projeto educacional na segunda metade do XIX, sem esquecer dos desvalidos.


No que se refere aos Institutos profissionais, os trabalhos de Rizzini (2001 e 2004) traçam um quadro importante, demonstrando a ramificação desse tipo de iniciativa no Brasil e a perspectiva assumida, como se pode ver no levantamento, que, aliás, deve ser precisado com o desenvolvimento de mais estudos em cada uma das províncias.


O Educandário Nossa Senhora da Piedade entra na brecha deixada por Gondra e Schueler, pois é uma instituição criada no interior do estado do Rio de Janeiro em 1882, ou seja, contemporânea das instituições analisadas por eles. O estudo dessa instituição contribuirá na composição do quadro maior e ainda carece de estudos, que é a história das instituições escolares no Rio de Janeiro
, as quais ainda encontram-se a sombra, da história econômica e política, ou dispersas, necessitando de uma análise mais consistente.

Este educandário abrigava-se num imponente edifício em estilo neoclássico, erguido no alto do morro de Santo Antônio, seria o abrigo das meninas desvalidas. O prédio da Instituição foi construído no mesmo estilo arquitetônico da Escola Normal de São Paulo, erguida na Praça da República. A base do edifício era de pedras, o que lhe dava solidez, as linhas retas em sua fachada apresentavam ao mesmo tempo sobriedade e leveza. No frontão triangular foi esculpida a figura de um pelicano, ave que simbolizava o cuidado com os desvalidos. O simples movimento de águas do telhado conferia à obra modernidade.
No Relatório há a descrição do prédio e quando ele foi inaugurado e o que deveria simbolizar:

A planta do edifício da Casa de Caridade de Paraíba do Sul, inaugurado no dia 8 de dezembro de 1882, foi desenhada pelo engenheiro e arquiteto Dr. Caminhoá e executada pelo engenheiro civil Francisco Rossi. Na parte mais alta da fachada, a Condessa do Rio Novo mandou que fosse esculpida a figura de um pelicano simbolismo que significava para ela a preocupação com o bem geral, com o sofrimento das crianças pobres e órfãs, para os inválidos e doentes sem recursos. O primeiro Provedor foi Dr. Leandro Bezerra Monteiro. As irmãs de caridade chegaram ao asilo em 4 de Abril de 1883. A primeira superiora foi a irmã Lúcia Guinhal. 

Consideramos que uma característica comum da Escola Normal de São Paulo e o Educandário Nossa Senhora da Piedade é a intencionalidade, ou seja, eles foram projetados para serem escolas. O de São Paulo seria adotado como modelo para outras construções, o que lhe confere um sentido pedagógico, demonstrando o ideal de ordem e progresso, inspirados em obras positivas, que ganharam materialidade nas construções republicanas, que especificavam os lugares, que separavam cômodos, ventilavam as áreas para promover a saúde e, afastar a idéia de cortiços e instalações adaptadas para funcionar como escolas.

Em Paraíba do Sul, entre áreas alagadas pelas cheias do rio que dá nome a cidade, nada melhor do que escolher o alto de um morro para construir um edifício seguro. A cidade do Rio de Janeiro, em tempos pretéritos, também iniciou a sua urbanização entre os morros Pão de Açúcar e Cara de Cão, e depois mudou-se para o alto do Morro do Castelo, descendo lentamente para ocupar as áreas aterradas. Assim, percebemos que algumas características comuns da colonização portuguesa na ocupação dos diferentes espaços, em diferentes cidades.

Nos relatórios do provedor Randolpho Penna Junior são longos os relatos sobre as medidas necessárias para a conservação do prédio. O mesmo provedor concede à irmã superiora a possibilidade de efetuar reparos nas instalações do prédio.”Art. 5º a Irmã Superiora poderá mandar fazer reparos urgentes no edifício do Asilo, comunicando depois ao Provedor.”

Ester Bufffa e Gelson de Almeida Pinto, ao analisarem a organização do espaço e propostas pedagógicas dos Grupos Escolares Paulistas vão além da mera descrição arquitetônica, incluindo-a como forma de ensinar, pois a escola deve se distinguir dos outros prédios pela sua monumentalidade, pela sua beleza, devendo ser admirada pelos seus alunos.

Nada mais conveniente do que um procedimento acadêmico de projeto para conceber os edifícios que abrigarão as concepções pedagógicas do período. A simetria, característica marcante desses “estilos classicizantes”, garantiu, em todos os projetos de grupos escolares, a perfeita divisão entre a ala masculina e a feminina. A solidez desses edifícios seguramente ancorados no terreno ia ao encontro da nova proposta pedagógica. Esses edifícios eram construídos basicamente com tijolos e telhas de barro, conforme a tradição construtiva que se firmou desde a época colonial, uma vez que, como afirma Braund, no Brasil, a pedra, principal material natural, sempre foi escassa.


Os autores seguem entre plantas baixas e croquis analisando a arquitetura dos grupos escolares republicanos paulistas, sem perder de vista o seu currículo, seus alunos e seus mestres. A citação acima nos ajuda a entender que mesmo as construções escolares, por mais distantes dos grandes centros de poder possuíam intencionalidade, que buscava transmitir ensinamentos de ordem, progresso, higiene e destacar a escola dos demais prédios urbanos.

Rogério Fernandes analisa as casas de asilo da infância desvalida, e a educação feminina em Portugal. Ao compararmos com as instituições brasileiras, encontraremos diferenças e semelhanças, e é o que faremos nas páginas que se seguem, para salientar os currículos e as diferenças nas práticas educativas desenvolvidas aqui em além mar.

Surgem, nesse contexto, as Casas de Asilo da Infância Desvalida. A iniciativa tinha a ver com o propósito de contribuir para a inserção do homem e da mulher no trabalho fora do lar sem prejuízo da proteção e educação dos filhos mais pequenos. A instituição das Casas de Asilo, escrevia José Augusto Brancaamp, no Relatório de 1838(p.V-VI), “tem por objetivo recolher as crianças pobres durante as horas de trabalho, dando-lhe (s) a educação de que é susceptível essa tenra idade
.

A primeira diferença encontra-se, no fato de que a instituição portuguesa foi criada para abrigar os menores, enquanto seus pais trabalhavam. As meninas desvalidas do Educandário Nossa Senhora da Piedade moravam na instituição e, aos cuidados de religiosas, teciam novos planos para dar sentido as suas vidas.

Nas fontes primárias documentais utilizadas pelo autor, há dados sobre as famílias das asiladas, o que não encontramos em nosso estudo. Outro ponto que chama a nossa atenção, é a face popular das escolas de meninas desvalidas. Ouçamos o autor:

Criadas em Lisboa as primeiras Casa de Asilo, seus propósitos eram de beneficiar as classes populares de certos bairros da capital.(...) Os dados de que dispomos em relação às profissões dos pais dos alunos comprovam essa característica. Como se pode ver pela lista anexa, as profissões ou situações sociais que davam maior contributo eram as seguintes: Marítimos (70), Trabalhadores (424), Viúvas (106), Operários tabaqueiros (51), Pais naturais (284). 
 

O autor foi privilegiado por encontrar nas fontes, informações sobre a família das meninas desvalidas, isso permite reconstruir a história das famílias da classe trabalhadora em Portugal, embora não trilhe esse caminho, o autor poderia ter percebido se a mesma família, deixava a cargo dessa instituição mais de um filho, revelando assim o número de filhos e o intervalo de idade, entre um filho e outro, sem esquecer de relacionar demograficamente o crescimento ou a diminuição do número de filhos entre os trabalhadores.

Gostaríamos de destacar uma semelhança: a presença de nobres na fundação de escolas para meninas desvalidas.Fernandes em nota de rodapé revela a presença de D. Pedro IV, que no Brasil recebeu o título de D. Pedro I, como fundador das Casas de Asilo em Portugal. Os reis em conjunto, com outros membros da Família Real, tomaram a dianteira no processo educacional da classe trabalhadora.  

Como já salientamos anteriormente, o Educandário Nossa Senhora da Piedade foi idealizado pela Condessa do Rio Novo, contudo ainda carecemos de uma pesquisa de maior fôlego, para conhecer a presença de nobres no Brasil, que fundaram escolas, e a quem se destinava às escolas por eles fundadas.

O Educandário atendia a meninas com idade 7 anos, embora tenhamos encontrado a presença de crianças menores. Em Portugal encontramos instituições que cuidavam de crianças na primeira infância e na segunda infância, no caso da instituição que cuidava das crianças na primeira infância, ela se aproximava da função desempenhada pela Roda dos Expostos, estudada por Maria Luíza Marcílio e Renato Pinto Venâncio. A instituição destinada a segunda infância cuidava de crianças maiores de 9 anos de ambos os sexos.

O autor faz menção a existência de asilos que cuidavam de crianças de ambos os sexos, contudo são relevantes para nós as reflexões do mesmo, sobre o currículo dos asilos dedicados as meninas desvalidas.

Em cada Casa de Asilo poderiam manter-se 24 meninas até a idade de 12 anos desde que até os 9 anos tivessem mostrado maior aproveitamento, cabendo a decisão sobre a escolha ao Conselho de Direção, precedendo proposta das Directoras.(...) As crianças desse sexo dever-se-iam manter nas Casa além da idade regulamentar, recomendando-se prioridade para as ex-alunas à Sociedade de Instrução Primária, a qual já dispunha de uma escola para meninas
.

Um ponto em comum entre o Educandário Nossa Senhora da Piedade, em Paraíba do Sul, e as Casas de Asilo em Portugal é a presença do ensino da doutrina cristã, através do qual a fé católica se fez presente nas escolas, unindo uma instituição laica, representante do Estado a religião.

José Murilo de Carvalho em seu livro A formação das almas: o imaginário da República no Brasil, atrás à baila participação da Igreja, no período republicano na formação de símbolos, destacando que, ela era uma instituição capaz de falar a diferentes setores da sociedade.  O autor português também discute a sistematização o ensino das primeiras letras. 

A mestra dessas crianças e a respectiva ajudante ministravam o ensino de ler, escrever, as quatro operações e, acrescentava-se “tudo o mais que as Senhoras Inspectoras considerarem adequado”. As matrículas seriam realizadas de acordo com o critério das Senhoras inspectoras. As meninas não recebiam sustento nem vestuário, mas somente ensino e educação
.

Novamente chamamos atenção para as semelhanças e diferenças, entre as instituições Comecemos pela diferença, pois no Educandário Nossa Senhora da Piedade as meninas recebiam sustento e vestiário, diferenciando-se do seu congênere luso. Passemos agora para a semelhança, a execução de trabalhos manuais.Na citação abaixo, o autor apresentara a relevância trabalho doméstico, pois através dele as meninas poderiam ser inseridas na sociedade.

O primeiro aspecto a ter em conta é que este ensino, que ab rangia praticamente a adolescência, pretendia irmanar uma formação profissionalizante com a literária. De facto, o art. 31 do Regulamento de 1852 dispunha que as meninas admitidas nesta Casa recebiam “toda a educação relativa ao serviço e arranjo doméstico das famílias, habilitando-as ao mister de criadas de servir” (p.11). Quando saíssem do estabelecimento, finalizada a sua educação, ser-lhes-ia passado um atestado do seu comportamento e aptidão, servindo-lhes de documento e recomendação para serem admitidas as serviço de famílias particulares” (p.13) Além disso, seriam escolhidas semanalmente e por turno quatro alunas entre as mais crescidas, a fim de fazerem o serviço da casa juntamente com a criada.

Tanto as Casas de Caridade, fundadas pelo Padre Ibiapina no Nordeste, como Seminário das Educandas de São Paulo e no Educandário Nossa Senhora da Piedade, em Paraíba do Sul, as meninas também se levantam cedo para cumprir muitas tarefas. Porém, nem só de trabalho e costuras viviam as meninas da instituição lusitana, entre as disciplinas ensinadas havia também a música. Não ficou claro se elas faziam atividades físicas, na citação abaixo, o autor fala em exercício, mas não diz se o mesmo era escrito ou físico. O método utilizado era o Lancasteriano, no qual os alunos maiores e mais adiantados, atuavam como monitores dividiam o trabalho pedagógico.

Dado que o sistema de ensino era o mais próximo possível do mútuo, as crianças caminhavam duas horas acompanhadas do monitor e cantando o hino “Invocação a Deus”(...) As actividades lectivas começavam com uma hora de exercícios de leitura, uma das disciplinas a que se dava mais atenção. Seguia-se a Doutrina Cristã, objecto de trabalho igualmente durante uma hora, após o que a aritmética e os exercícios de escrita consumiam cada meia hora diária, o que traduz uma secundarização do seu valor educativo. Por vezes, cerca das 11 e 30, as crianças mais adiantadas entregavam-se à escrita ao passo que as outras faziam costura e meia, devendo as mais pequenas serem entretidas com algum exercício ou trabalho útil. A manhã encerrava com estas actividades, após o que se almoçava às 13 e 30.

Essa rotina se repetia dia após dia, o autor baseado nos livros utilizados pelas alunas descreve, o que cada classe aprendia e também reconhece a lacuna existente, sinalizando que há outros folhetos ou livros presentes no currículo, que não foram analisados.Dentro das instituições portuguesas, que destinadas às meninas desvalidas havia também prêmios e castigos, como nas instituições brasileiras.

Fernandes não analisou a estrutura arquitetônica dos prédios escolares, entretanto percorreu o interior do prédio analisando os equipamentos escolares, destacando a higiene e o mobiliário da instituição. O autor termina o seu texto revelando a mudança na formação das meninas, que eram inseridas na sociedade, através de trabalhos domésticos, e que na segunda metade do século XIX, se fez pelo magistério caracterizado-o como trabalho feminino.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS


A construção do Educandário Nossa Senhora da Piedade, bem como seu currículo exibia a sua imponência e prestígio, pois esse edifício denunciava a preocupação dos ricos com os pobres, colocando-as num único prédio. Ao invés de espalhá-las pelas escolas municipais existentes, procurava controlar socialmente as meninas desvalidas, livrando-as da prostituição, do ócio e da vadiagem.


Ao mesmo tempo, construía uma imagem da sociedade sul paraibana como caridosa  que prestava auxílio aos pobres, através das irmandades religiosas que mantinham um vínculo estreito com o Estado, auxiliando-o a atender aos pobres através de suas instituições. Os pobres, satisfeitos em suas demandas votam nos políticos locais, que doam grandes somas às instituições de caridade, constituindo assim, um ciclo de vícios e virtudes cristãs. Este parece ser o jogo de poder que oculta as ações assistenciais e educacionais que pretende salvar os desvalidos.   


A educação das meninas desvalidas deve ser entendida dentro do conjunto de medidas, civilizatórias e moralizantes, pois temia-se o ócio do meninos e, o desregramento sexual das meninas. Com o auxílio da Igreja, tentou-se transformá-las em mulheres bondosas, recatadas, que deveriam se espelhar em Maria, exemplo de mulher e mãe, e manter-se longe do pecado.

Embora tenha sido fundado no final do século XIX, o Educandário Nossa Senhora da Piedade, preenchia uma carência de escolas e de mestre, mesmo atendendo o pedido de subvenção dos professores, a rede de escolas mantidas pelo poder público era pequena, e a qualidade do ensino, ainda seria objeto de questionamento dos próprios legisladores, como veremos nos anos que se seguem. As meninas desvalidas precisavam aprender a ler, escrever e contar, elas precisavam também de um lar, e isso as escolas mantidas pelo poder público não lhes oferecia.

A República mesmo sendo laica, se valeu de uma instituição capaz de tocar o coração e formar símbolos, em diferentes camadas da sociedade. O trabalho das religiosas Vicentinas, em Paraíba do Sul, era parte de um ideal missionário e também da estratégia da Igreja, que percebia a escola como instrumento de formação das almas, e transmissão da fé católica, e o currículo era um dos instrumentos que permitia essa transmissão.
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